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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FLAGRANTE DELITO. FUNDADA SUSPEITA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente denunciado 
pela prática do crime de tráfico de drogas e associação ao tráfico 
(artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006), preso em flagrante após 
busca pessoal realizada pela polícia. A defesa alega a 
ilegalidade da busca, por ausência de fundada suspeita, 
requerendo a revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
busca pessoal baseada em denúncia anônima e eventual 
ausência de fundada suspeita; (ii) analisar a necessidade da 
manutenção da prisão preventiva, diante das circunstâncias do 
caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a busca pessoal exige fundada suspeita baseada 
em elementos objetivos (art. 244 do CPP), sendo insuficientes 
meras intuições policiais ou denúncias anônimas 
desacompanhadas de indícios concretos (RHC n. 158.580/BA).
4. No caso concreto, verifica-se que a busca pessoal restou 
justificada, consoante entendimento desta Corte, porquanto os 
policiais militares realizavam fiscalização de trânsito, quando 
visualizaram o paciente e corréu em uma motocicleta. O 
condutor desobedeceu a ordem de parada, o que motivou os 
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policiais a acompanharem a motocicleta. Em determinado 
momento, o condutor parou e o paciente saltou, dando início a 
uma fuga a pé, mas foi alcançado. Na sua cintura, havia uma 
sacola contendo 247,62g de maconha, enquanto o corréu trazia 
consigo 49g de cocaína.
5. Quanto à prisão preventiva, o ordenamento jurídico exige a 
demonstração concreta do periculum libertatis, que não está 
presente no caso, considerando a inexistência de antecedentes 
criminais e a ausência de indícios de que o paciente representa 
risco à ordem pública ou ao andamento do processo (art. 313, I, 
CPP). As circunstâncias indicam a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão para evitar a prática de 
novas infrações penais, conforme previsto nos arts. 282 e 319 do 
CPP.
IV. Ordem de habeas corpus concedida parcialmente para 
substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da 
prisão.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44711436 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:52:35
Publicação no DJEN/CNJ de 04/12/2024. Código de Controle do Documento: e13de463-1538-4535-af78-08b92f3ed6e9



HABEAS CORPUS Nº 872639 - MT (2023/0429992-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : GLAUCIO ARAUJO DE SOUZA
ADVOGADO : GLAUCIO ARAUJO DE SOUZA - MT013599O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : MARCELO AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : DIEGO SILVA DO NASCIMENTO
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL. FLAGRANTE DELITO. FUNDADA SUSPEITA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente denunciado 
pela prática do crime de tráfico de drogas e associação ao tráfico 
(artigos 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006), preso em flagrante após 
busca pessoal realizada pela polícia. A defesa alega a 
ilegalidade da busca, por ausência de fundada suspeita, 
requerendo a revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a legalidade da 
busca pessoal baseada em denúncia anônima e eventual 
ausência de fundada suspeita; (ii) analisar a necessidade da 
manutenção da prisão preventiva, diante das circunstâncias do 
caso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a busca pessoal exige fundada suspeita baseada 
em elementos objetivos (art. 244 do CPP), sendo insuficientes 
meras intuições policiais ou denúncias anônimas 
desacompanhadas de indícios concretos (RHC n. 158.580/BA).
4. No caso concreto, verifica-se que a busca pessoal restou 
justificada, consoante entendimento desta Corte, porquanto os 
policiais militares realizavam fiscalização de trânsito, quando 
visualizaram o paciente e corréu em uma motocicleta. O 
condutor desobedeceu a ordem de parada, o que motivou os 
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policiais a acompanharem a motocicleta. Em determinado 
momento, o condutor parou e o paciente saltou, dando início a 
uma fuga a pé, mas foi alcançado. Na sua cintura, havia uma 
sacola contendo 247,62g de maconha, enquanto o corréu trazia 
consigo 49g de cocaína.
5. Quanto à prisão preventiva, o ordenamento jurídico exige a 
demonstração concreta do periculum libertatis, que não está 
presente no caso, considerando a inexistência de antecedentes 
criminais e a ausência de indícios de que o paciente representa 
risco à ordem pública ou ao andamento do processo (art. 313, I, 
CPP). As circunstâncias indicam a possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão para evitar a prática de 
novas infrações penais, conforme previsto nos arts. 282 e 319 do 
CPP.
IV. Ordem de habeas corpus concedida parcialmente para 
substituir a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da 
prisão.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
612-613 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de MARCELO AUGUSTO DA SILVA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO (HC 1020640- 24.2023.8.11.0000).

O paciente foi denunciado pela suposta prática dos crimes tipificados 
nos artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006. Consta na 
denúncia (e-STJ fls.36/39) que o paciente e o corréu teriam se 
associado para praticar comércio de entorpecentes, pois 
transportavam, traziam consigo e entregavam a consumo, substâncias 
entorpecentes consistentes em 02 (duas) porções de substância 
análoga à pasta base de cocaína com massa bruta de 49g (quarenta e 
nove gramas) e 01 (uma) porção da substância análoga à maconha 
com massa bruta de 247,62g (duzentos e quarenta e sete gramas e 
sessenta e dois centigramas).

O paciente foi preso em flagrante no dia 02/09/2023 (e-STJ fl.53) e 
está preso preventivamente (e-STJ fls.24/29).

A ordem impetrada no Tribunal de origem foi denegada e restou assim 
ementada:

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGA – FLAGRANTE – 
PRISÃO PREVENTIVA SUBSEQUENTE – 1. BUSCA PESSOAL 
ILEGAL – IMPERTINÊNCIA – EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS PARA A REVISTA PESSOAL – 2. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO DECRETO PREVENTIVO– 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CPP – 
IMPROCEDÊNCIA – GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA – 25G DE 
COCAÍNA, 25G DE PASTA BASE DE COCAÍNA E UMA 
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PORÇÃO GRANDE DE MACONHA – INDÍCIOS DE 
ENVOLVIMENTO DO PACIENTE COM FACÇÃO CRIMINOSA – 
3. PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE – VIOLAÇÃO – 
IMPERTINÊNCIA – CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE 
DA PRISÃO PREVENTIVA – NATUREZA DISTINTA DAS 
PRISÕES – 4. PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS – 
IRRELEVÂNCIA NO CASO –– ORDEM DENEGADA – 
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.1. “(...) 
Havendo fundada suspeita de que o paciente estava na posse 
de objetos ilícitos, não há que se falar em nulidade da busca 
pessoal realizada. Precedente. (...)” (HC 552.395/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
20/02/2020, DJe 05/03/2020);2. “A expressiva quantidade e/ou 
variedade de drogas ensejam garantia da ordem pública para 
decretação ou manutenção de prisão preventiva.”(Enunciado 
Orientativo nº. 25 da TCCR/TJMT), in casu, total de 13,42 kg de 
maconha;3. A segregação cautelar não viola o princípio da 
homogeneidade das prisões, sendo inviável, em sede de habeas 
corpus, conjecturar sobre quantitativo de pena e regime 
prisional, buscando atrelar tais institutos à prisão preventiva, cuja 
natureza jurídica e a finalidade são completamente distintas da 
sanção penal;4. Solitários predicados pessoais favoráveis ao 
paciente, não se mostram suficientes para revogar a cautelar 
extrema de privação da liberdade, notadamente quando 
evidenciados os requisitos e pressupostos autorizadores da 
custódia impugnada. Inteligência do Enunciado nº. 43 da Turma 
de Câmaras Criminais Reunidas (“As condições pessoais 
favoráveis não justificam a revogação, tampouco impedem a 
decretação da custódia cautelar, quando presente o periculum 
libertatis”) (e-STJ fls.42/43).

A defesa alega: a) nulidade das provas obtidas por meio de indevidas 
buscas pessoal e veicular, realizadas à mingua de indicação de 
elementos concretos que as justificassem, sequer precedidas de 
investigação policial ou denúncia anônima; b) condições pessoais 
favoráveis (primariedade, menoridade relativa e comprovação de 
ocupação lícita e residência fixa); c) a quantidade irrisória de drogas 
apreendidas (49g de pasta base de cocaína e 247,62g de maconha) 
ressalta a ilegalidade da manutenção do decreto prisional; d) os crimes 
imputados ao paciente não se realizam com emprego de violência ou 
grave ameaça e não há indícios de que participe de organização 
criminosa; e) a fundamentação da prisão preventiva é ilegal, pois se 
baseia apenas na gravidade abstrata do crime, sem a presença dos 
requisitos estabelecidos no art. 312 do CPP; f) violação do princípio da 
homogeneidade, pois, em caso de eventual condenação, deverá ser 
aplicada a redutora penal do tráfico privilegiado com fixação de regime 
diverso do fechado; e g) suficiência de substituição da prisão cautelar 
por medidas diversas.

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para substituir 
a prisão preventiva por medidas cautelares alternativas.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, bem como a revogação da prisão preventiva.
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É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).
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Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA 
DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito.

2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita de 
estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática de 
algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem fundadas 
razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em consequência 
dessa medida arbitrária.

3. Recurso não provido.

(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)
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No caso, a corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos (e-STJ, fls. 45-46):

Extrai-se dos autos que os policiais militares realizavam fiscalização de 
trânsito, quando passou uma motocicleta com dois ocupantes (o 
corréu, Diego Silva do Nascimento, conduzindo e o paciente como 
passageiro). O condutor desobedeceu a ordem de parada, ocasião em 
que os policiais constataram que o paciente segurava a parte posterior 
da cintura, aparentando que ali trazia “um pacote volumoso ou até 
mesmo uma arma de fogo”.

Diante dessas circunstâncias, a equipe policial iniciou o 
acompanhamento da motocicleta e, em determinado momento, o 
condutor parou e o paciente saltou, dando início a uma fuga a pé, mas 
foi alcançado. Na sua cintura, havia uma sacola contendo grande 
quantidade de substância análoga a maconha; já o corréu, trazia 
consigo duas porções menores de substância análoga a pasta base de 
cocaína.

[...]

No caso dos autos, verifica-se que os policiais tinham fundadas 
suspeitas de que o paciente trazia consigo substância entorpecente ou 
arma de fogo. Não só porque o condutor da motocicleta desobedeceu 
a ordem de parada, mas também porque, após acompanharem o 
veículo, em determinado momento, o condutor parou a motocicleta e 
o paciente (que estava sob a suspeita de que portava droga ou arma 
de fogo), saltou e passou a foragir a pé.

Nesse contexto, entendo que esse conjunto de circunstâncias, iniciada 
com a desobediência da ordem de parada, constituem fundadas 
suspeitas aptas a autorizar a busca pessoal.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto fático-probatório dos 
autos se mostrou robusto o suficiente para dar suporte à condenação 
do agravante pelo crime de tráfico de drogas. A revisão desse 
entendimento encontra óbice na Súmula n. 7 deste Superior Tribunal 
de Justiça. 
2. Sobre a alegada nulidade da busca pessoal e veicular, constou do 
aresto de origem que os policiais militares realizavam patrulhamento 
de rotina quando avistaram o carro do agravante, em que o vidro 
possuía insulfilm muito escuro. Ao avistá-los, o acusado empreendeu 
fuga, não obedecendo a ordem de parada. No momento em que 
desceu do veículo, o agravante deixou cair no chão porções de drogas 
e dinheiro. Após a detenção do acusado, os agentes retornaram ao 
veículo, onde localizaram 62 porções de maconha, embaladas 
individualmente, prontas para a imediata comercialização. 
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3. Desse modo, restou justificada a busca pessoal e veicular, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, não se vislumbrando qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais militares, pois amparada pelas 
circunstâncias do caso concreto. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.436.257/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, 
DJe de 6/6/2024).

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Por outro lado, consoante anteriormente asseverado, sabe-se que o 
ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio, de envergadura 
constitucional, da presunção da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como 
regra. Desse modo, a prisão preventiva revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Embora o acórdão não seja desprovido de motivação, as 
particularidades do caso demonstram a suficiência, a adequação e a 
proporcionalidade da imposição das medidas menos severas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

A Lei 12.403/2011, ao alterar grande parte dos dispositivos do Título IX 
do Código de Processo Penal - que fala sobre a prisão, as medidas cautelares e 
a liberdade provisória-, dá nova redação ao artigo 282 daquele codex legal e 
determina que as medidas a serem aplicadas devem ser adequadas à "gravidade do 
crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado".

Outrossim, a decretação de prisão preventiva deve se atentar à 
existência dos requisitos do art. 312 do CPP e ser aplicada em casos em que não 
houver possibilidade de imposição de medidas cautelares diversas, previstas 
exemplificativamente, no art. 319 do mesmo dispositivo processual.

De acordo com Aury Lopes Jr., "se quaisquer das medidas previstas no 
art. 319 do CPP se apresentar igualmente apta e menos onerosa para o imputado, 
ela deve ser adotada, reservando a prisão para os casos graves, como ultima ratio 
do sistema" (LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 19ª ed. São Paulo: Saraiva, 
2022, p.764).

No hipótese dos autos, apesar da quantidade das drogas apreendidas 
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não ser irrisória (49g de pasta base de cocaína e 247,62g de maconha), constata-se 
que o paciente, com 21 (vinte e um anos) na data do fato, ostenta condições 
pessoais favoráveis, além de não constar nenhuma informação, além da palavra 
isolada dos policiais, que aponte para o fato de que integre organização criminosa.

Desse modo, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a 
adequação e a proporcionalidade da imposição das medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal. Sobre o tema, outro não é o posicionamento desta Corte:

Sobre o tema, outro não é o posicionamento desta Corte:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE. RÉU PRIMÁRIO. CRIME SEM 
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. PARECER PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. 1. Na hipótese dos autos, a despeito das 
relevantes considerações realizadas pelo Magistrado singular 
relacionadas à prática do crime, em especial a natureza e quantidade 
de droga apreendida - 128 microtubos de cocaína (98 g), 1 pedra de 
cocaína (8 g), 1 tablete de maconha (284,3 g) -, existem medidas 
outras suficientes a evitar a reiteração delitiva, considerando 
tanto o fato de o paciente ser primário, como de o crime, apesar 
de grave, ter sido cometido sem violência ou grave ameaça à 
pessoa. 2. Conquanto os motivos invocados pelo Juízo monocrático 
revelem a necessidade de algum acautelamento da ordem pública, tais 
razões não são bastantes, em juízo de proporcionalidade, para manter 
o acusado sob o rigor da cautela pessoal mais extremada, 
notadamente por se tratar de réu primário e com residência fixa ( 
HC n. 586.219/SE, Ministro Rogerio Schietti Cru z, Sexta Turma, DJe 
14/9/2020). 3. Não se pode olvidar que, com o advento da Lei n. 
12.403/2011, a prisão cautelar passou a ser, mais ainda, a mais 
excepcional das medidas, devendo ser aplicada somente quando 
comprovada a inequívoca necessidade, havendo que se verificar se 
existem medidas alternativas à prisão adequadas ao caso 
concreto. Precedentes. 4. Além disso, a situação do paciente amolda-
se às hipóteses indicadas na Resolução n. 62/2020 do Conselho 
Nacional de Justiça, notadamente quanto à recomendação aos 
Tribunais e aos magistrados quanto à adoção de medidas preventivas 
à propagação da infecção pelo novo coronavírus - Covid-19 no âmbito 
dos sistemas de justiça penal e socioeducativo. 5. Ordem concedida 
para substituir a prisão preventiva imposta ao paciente por medidas 
cautelares a serem fixadas pelo Juízo de origem, sem prejuízo de nova 
decretação de prisão preventiva em caso de descumprimento de 
quaisquer das obrigações impostas por força das cautelares ou de 
superveniência de motivos concretos para tanto. (HC n. 660.804/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe de 16/8/2021). Grifos acrescidos.

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO 
PARA A CUSTÓDIA CAUTELAR. QUANTIDADE DE DROGAS. 
ELEMENTAR DO TIPO PENAL IMPUTADO. 1. A prisão preventiva 
baseada tão somente na quantidade de droga apreendida (311 kg de 
cocaína), elementar do tipo penal, não é suficiente para ensejar a 
segregação cautelar, se não houver a demonstração de forma 
objetiva de que o paciente, primário, se dedique à prática 
criminosa. 2. Sem embargo de a quantidade de droga apreendida 
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ser expressiva, não se verifica nenhum outro elemento no caso 
concreto que justifique a prisão, o que evidencia a ausência de 
fundamentos válidos para o decreto prisional. 3. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no HC n. 752.056/GO, Sexta Turma, julgado 
em13/9/2022, DJe de 16/9/2022). Grifos acrescidos.

 

Ante o exposto, confirmando os efeitos da liminar anteriormente 
deferida, concedo em parte a ordem de habeas corpus para revogar a prisão 
preventiva do paciente, ficando o Juízo singular autorizado a fixar as medidas 
cautelares diversas da prisão que entender necessárias, nos termos dos artigos 282 
e 319 do Código de Processo Penal.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0429992-4 HC 872.639 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10034875120238110008  10206402420238110000

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GLAUCIO ARAUJO DE SOUZA 
ADVOGADO : GLAUCIO ARAUJO DE SOUZA  - MT013599O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : MARCELO AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : DIEGO SILVA DO NASCIMENTO 
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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